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REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA 
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Municí io de Cho 
ESTADO DO PARANÁ ~ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr. .br 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 Rua Santos Dumont, ~~I?; 

85560-000 CHOPINZINHO R ~r 

DECRETO N° 467/2014 

Nomeia Pregoeiro do Município e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

O E C RETA: 

Art. 1° - Fica nomeado os senhores Roberto Alencar Przendziuk, CPF 

n° 546.462.519-49 e RG n° 5.253.580-8 .,.. SSP/PR, e Onerio Cambruzzi Filho, CPF no 

062.575.819-66 e RG no 9.429.975-6, para exercer a função de Pregoeiro do Município de 

Chopinzinho para o exercício de 2015. 

Art. 2° - Ficam igualmente nomeados, Clevis Trindade da Silva, CPF n° 

026.046.899-10 e RG n° 7.049.866-3 SSP/PR, Roseli Aparecida Scolari Lorenzi, CPF n° 

726.992.809-68 e RG n° 5.181.506-8 SSP/PR, André Ademir Ghidin, CPF n° 928.186.929-20 e 

RG n° 5.969.760-7- SSP/PR como equipe de apoio. 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogado o Decreto n° 036/2014, de 31 de janeiro de 2014, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO D~NZINH , R, 15 DE DEZEMBRO DE 2014. 

Publicado no Jornal 
Gazeta Regional 
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Secretaria Municipal de Saúde 

Orgulho em viver aqui! 

JUSTIFICATIVA 

Justificamos a aquisição de recarga de Gás Oxigênio Medicinal para atendimento de 

urgência e emergência para a Secretaria Municipal de Saúde, a ser utilizado nos 03 (três) veículos 

ambulância e para pacientes com problemas respiratórios. 

Considerando que a utilização de Gás Oxigênio é de fundamental importância para a 

sobrevivência de pacientes que necessitam de transferências hospitalares para outros Municípios e 

para pacientes da oncologia em fase terminal, quando não há tempo hábil para montar Processo 

através do Estado para a disponibilização do mesmo. Anexa planilha especificando quantidade 

aproximada a ser utilizada em um prazo de 12 (doze) meses. 

Conforme exposto acima, solicitamos parecer para modalidade conveniente de processo 

licitatório que irá dispor de recarga de Gás Oxigênio Medicinal para urgência e emergência para a 

Secretaria Municipal de Saúde. 

Chopinzinho, 24 de julho de 2015. 



Secretaria Municipal de Saúde 

Orgulho em viver aqui! 

UNIDADE DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
M3 Oxigênio Medicinal1 m3 40 
M3 Oxigênio Medicinal 4m3 25 
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ESTADO DO PARANÁ \\ A. 
CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr:)J~br 1/ 

Telefax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, no 3.883 "'<~Ctr:4çr ;:,~~ 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÀ'' ·· _.--

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 05/08/2015 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIAS DE VIAÇÃO E DE SAÚDE/COMISSÃO PERMANENTE DE 
_ LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: AQUISIÇAO DE GÁS OXIGÊNIO INDÚSTRIAL E MEDICINAL 

Recebido a so~icitação para a aquisição de Gás Oxigênio Industrial e Medicinal, protocolada 

pela Secretaria Municipal de Viação, sob n° 2506/2015, autorizo a abertura de Procedimento 

Licitatório. 



TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇAO 
VALOR VALOR 
UNIT R$ TOTAL R$ 

01 40 M3 Oxigênio Medicinal 1 m3 73,00 R$ 2.920,00 
02 25 M3 Oxigênio Medicinal 4m3 128,00 R$ 3.200,00 
03 56 M3 Corgom (Agamix) 7m3 252,00 R$14.112,00 
04 70 M3 Oxigênio Industrial 73 · 147,00 R$1 0.290,00 
05 01 Unid Cilindro Capacidade 50 Litros 1800,00 R$1.800,00 

VALOR TOTAL DE PESQUISA DE MERCADO R$ 32.322,00 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Viação e Secretaria Municipal de Saúde. 
FONTE DE RECURSOS: Secretaria Municipal de Viação e Secretaria Municipal de Saúde. 

Chopinzinho, 04 de agosto de 2015. 

·zanatta 
.icipal de Viação 
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Município de Chopinzinho ~ Fio· , 

ESTADO DO PARANÁ ~<>~ ~ 
CNPJ 76.995.41410001-60 e-mai/: gabínete@chopinzinho.pr.g~i:{ft-,.Açr ~ t:. ~ 

Te/efax {46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, n° 3.883 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 04/08/2015 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E DE SAÚDE I ÇOMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
AQUISIÇAO DE GÁS OXIGÊNIO INDUSTRIAL E MEDICINAL- VALOR R$ 32.322,00. 

Em atenção à solicitação formulada, informo que EXISTEM RECURSOS 
. . . 

ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamentô das obrigações, decorrentes do objeto 

especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

Atenciosamente, 

SECRETARIA DE VIAÇÃO 
07.01.267820008.2.013.3.3.90.30 (1308) 

SECRETARIA DE SAÚDE 
13.02.103010022.2.030.3.3.90.30 (1441) 
13.02.103010022.2.113.3.3.90.30 (1440) 
13.02.103010022.2.032.3.3.90.30 (1 044) 

Çà~ -~03~:2..: 
RODP{JG\j JAZYNSKI 

Contabilidade 



ORÇAMENTOPARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: LUIZ CHICOUSK! DOS SANTOS· EPP- PATOGÁS OXIGÊNIO 

CNPJ I CPF: 80.194.335/0001-27 

Endereço: RUA !TACOLOMI, 2005 MENINO DEUS 

Nome do Responsável: LUIZ CHICOUSKl DOS SANTOS 

Telefones para contato: (46} 3225·1415 

DESCRlÇAO 

Oxigênio Medicina!? m3 

Ar Comprimido4m3 

Corgom (Agamix)7m3 

cilindro Capacidade 50 Litros 

capacidade 50 Litros para oxigênio 
industrial 7m3

, pressão máxima de trababalho 200 
Bar, Normas aplicáveis ISO 4705 ou NBR 12791 

Pato Branco, 04 de Agosto de 2015 



ORÇAMENTOPARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HOPINZINHO 

Empresa: OXIGUAÇÚ COMÉRCIO 

CNPJ I CPF: 03.!)81.5561000148 

OXIGÊNIO LTDA ME 

Endereço: AV ROCHA POMBO, 393 SÃO CRISTOVÃO 

Nome do Responsável: JOAREZ 

Telefones para contato: (45) 3227-2960 

ITEM UN!D DESCR!ÇAO 

50 litros 

com capacidade 50 Litros para oxigênio 7m3
, 

VALOR UNIT. 

R$ 

pressão máxima de trababalho 200 Bar, Normas aplicáveis ISO R$ 2.000,00 
4705 ou NBR 12791 

Cascavel, 04 de Agosto de 2015 



ORÇAMENTOPARA 
PREFEITURA MU ICIPAL CHOPINZINHO 

Empresa: Técgas Com. de Equip. Hospitalares Ltda 

CNPJ I CPF: 78.546.306/0001<$5 

Endereço: Av Manoel Ribas, 3715. Conradinho 

Nome do Responsável: Elizabeth FerreiraThomaz 

Telefones para contato: (42)3624-3313 

ITEM UNlD DESCRIÇAO 

Oxigênio Mediclnal1 m3 

Medicina 14m3 

com para oxigênio , 
pressão máxima de trababalho 200 Bar, Normas aplicáveis ISO 
4705 ou NBR 12791 

VALOR UN!T. R$ 

R$ 78,00 

R$ 154,00 

R$ 600,00 

R$ 1.950,00 
"' 

··························--·-·- -·--···································---~····················----········l... ......... -~---·····-···---~· 

Guarapuava, 04 de Agosto de 2015 
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Município de Chopinzinho !Fk~: /f! ~ 
ESTADO DO PARANA .~ t. S 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.pr.g\~~ <f") 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA-PARECER 

DATA: 05/08/2015 

ORIGEM: SECRETARIAS DE VIAÇAO E DE SAÚDE I COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRA TOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DAS SECRETARIAS DE VIAÇÃO E DE 
_ SAÚDE PARA AQUISIÇAO DE GÁS OXIGÊNIO INDUSTRIAL E MEDICINAL. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para início de 
Procedimento Licitatório para a aquisição de Gás Oxigênio Industrial e Medicinal, temos a 
informar: 

De posse da documentação apresentada pelas Secretarias de Viação e de Saúde, 
entendemos ser perfeitamente viável as referidas aquisições e somos de parecer favorável 
que mesma seja realizada via Modalidade PREGÃO. 

Atenciosamente, 

Delair Vilrf{J~sini 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 



- . ·.. ·. . ·. . .· 

.. Nomeia a· Comissão Permanente•de LicitaçÕes. ·· 
. . ',. . ·: . ~ :· . :. . . . 

1° - ·Ficam nal1'l~ádo~ a. senhora .André Ademir :Gbrdin, CPF rio. 928.186.929-20 
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760-'7 .,..:·. SS'P/PF( eomo Presidente, o senhor Ôlevis TrÚ'idade d~ 'Silva, CPF ~o . . . . . .· ..... : ·. . . . . . : . . . . ·. . . . . .. . '~·' . . .' .. . . . . . . ·.. . . 

e RG:no ];049.8.~~~ $SP/PR e o Sel'lhOT.: Roberto AJénc~r 'P!f!~ndZÍUk; CPF. n° 

' . · e HG. rio J25S~5,$~l-8 ;_ SSP/PR, GC)~O .n1~mpros, para c9mpp~é.rTl a CO~T;~issão 
... Ücitaçp~s; com:~ é~J~ti\fo ·de 'montar·. process·~~Íicitat~riÔ,. f.azer ~i~t~ria, análise e 

julgamento .ptoposta~· a.presehi~tí~s.por,empresas. pa~idp~ntes d~· udtaçÕesiry~tauradas pelo 

Município de · Cpopihzi.nho e j~~~~r }od6s ·os.··· documei1tos e . ptocédirnerito~ relativos ao 

··ir Ghidin 
Administração 

PlÍblicâdo no Jornal 
·. · .•· .• •· .. ·· ~~é~~ Regi9nal ,. 
NoB~3de i:{3J.10/2014.pg n<t.G.Ó 
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DECRETO N° 228/2015 

Substitui Presidente da Comissão 
Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribui~ões que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

CONSIDERANDO a exo~eração do Sr. André Ademir Ghidin, por meio da Portaria 

no 224/20"15, em 30/06/2015; 

CONSIDERANDO a necessidade de substituição do membro e presidente da 

Comis~ão Permanente de Licitações.: 
I • 
I 

O E C RETA: 

Art. 1°- Fica nomeado para compor a Comissão Permanente de Licitações como 

President~ o Senhor Delair Vilmar Amb(osini, CPF no 039.755.099-53, RG no 1.233.474-5/PR, em 

substituição ao Sr. André Ademir Ghidin', CPF n° 928.186.929-20 e RG n° 5.969.760-7- SSP/PR. 

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor a partir de 01 de julho de 2015, ficando 

revogada )as disposições em contrário. 

. . 

. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPI NHO, PR, 03 DE JULHO DE 2015. 

Publicado no Jornal 
Gazeta Regional 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

2506/2015 e considerando a média de preços, estipulada pela Secretaria de Viação 

e /secretaria de Saúde, autorizo o Processo Licitatório, na modalidade de Pregão 

na Forma Presencial, do tipo menor preço, pelo sistema de Registro de Preços, nos 

termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02 e 

Decreto Federal n° 7.892/2013. 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação na Modalidade de Pregão Presencial, 

encaminhando os autos à Procuradoria Municipal para emissão de parecer nos 

termos do parágrafo único do art. 38, da Lei n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 02 de outubro de 2015. 

Rogé lc Masetto 
Prefeito ~rh Exercício 
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MUNICIPIO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITA TÓRIO 

N° 205/2015 

PREGÃO 

EDITAL N° _/2015 (MINUTA) 

FORMA: PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA 
DE GÁS MEDICINAL E GÁS INDUSTRIAL 



MU.NIC.ÍPIO DE CHC,PINZINH 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL- EDITAL N.0 /2015 

EXCLUSIVO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 -PREÂMBULO- O Município de Chopinzinho- PR., por intermédio da Secretaria de Administração, me­
diante a Comissão de Licitações, designada pelo Decreto n. 0 473/2014, torna público para conhecimento dos 
interessados que na data, horário e local abaixo indicado fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO, 
na forma: PRESENCIAL, objetivando a SELEÇÃO DE PREÇOS PARA REGISTRO, de EXTINTORES NO­
VOS E RECARGAS DE EXTINTORES, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO GLOBAL 

DATA DA ENTREGA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE HABILITAÇÃO E CREDENCIAMENTO DE 
REPRESENTANTE: DIA DE DE 2015, ATÉ ÀS_:_( __ ) HORAS. ABERTU­
RA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Santos Dumont, n. 0 3883, CEP 85.560-000 - Chopinzinho -
Paraná. 

Pregoeiro: Roberto Alencar Przendziuk. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520, de 17 
de julho de 2002 e Decreto Municipal n° 61/2005, de 09 de março de 2005, que regulamenta a modalidade do 
Pregão, Decreto Municipal n° 146/2006, de 22 de maio de 2.006, que institui o Sistema de Registro de Pre­
ços, Decreto Federal n° 7.892/2013 e no que couber a Lei 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar 
n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e Lei Complementar Municipal n° 049/2009, alterada 
pel LCM n° 079/2015 e demais normas pertinentes ao procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

2-0BJETO 

2.1 - A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o registro de preços para aquisi­
ção futura e eventual de GÁS MEDICINAL E GÁS INDUSTRIAL, conforme condições, especificações, valo­
res e estimativas de consumo constantes do Termo de Referência- Anexo 1 e nos termos deste edital e seus 
anexos, e para fornecimento de acordo com as necessidades da Administração Municipal. 

2.1.1. Objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regio­
nal, de acordo com os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei complementar 
147/2014, a participação é exclusiva a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Preços. 

2.2.1 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a ser firmada entre o Município de Chopinzinho, e os vence­
dores do certame, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura, improrrogável. 

2.2.2 - Compõem esta Convocação Geral, além das condições específicas, constantes do corpo do Edital, os 
seguintes documentos: 

Anexo 1 -Descrição dos Produtos a serem Registrados e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6- Modelo de Declaração de Cumprimento do Inciso 111, do Art. 9° da LEI 8.666/93. 

7 - Min A R i r Pr 
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MUNICIPIC DE CHCPINZJNH 
ESTADO DO PARANÁ 

3-DO EDITAL 

3.1 -O presente edital e demais informações encontram-se à disposição para verificação e retirada do mes­
mo por parte dos interessados junto à Equipe de Apoio, na Divisão de Licitações, na Rua Santos Dumont, 
3.883 - CEP 85.560-000 - Chopinzinho, Estado do Paraná, de segunda a sexta-feira, das 08:30 às 11 :00 e 
das 14:00 às 16:00 horas. Outras informações pelo Fone/Fax: (46) 3242-8600. 

4- CREDENCIAMENTO 

4.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.1.1 - Tratando-se de representante legal, O certificado de Registro Cadastral- CRC do Município de 
Chopinzinho-PR, ou o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, regis­
trado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.1.2- Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração pública ou particular, COM FIRMARE­
CONHECIDA da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos para formular 
lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou estatuto social, contrato social ou outro instru­
mento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual este­
jam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidu­
ra, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
4.1.3 - Tratando-se de credenciado, carta de credenciamento do representante legal, onde constem 
poderes específicos para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposi­
ção e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; acompanhado do CRC, ou estatuto social, 
contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (con­
forme o caso), no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.1.4 - O representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
4.2 - A proponente deverá ainda apresentar Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, 
conforme modelo em anexo. 
4.3 - Para efeitos da LC 123/2006 alterada pela LC 147/14, as microempresas e empresas de pequeno 
porte deverão apresentar, a fim de comprovar o enquadramento: 
a) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado, com data de expedição de no máximo 
06 (seis) meses. 
4.3.1 - Caso não seja apresentado os documentos solicitados, nas alíneas "a" , do item 4.3, não será 
concedido os benefícios da Lei 123/2006 e LC 147/2014. 
4.3.2 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123 carac­
terizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 
penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
4.3.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
4.3.4- Havendo alguma restrição na comprovação da reqylarjdade fjscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) 
dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Na falta da 
regularização da documentação, no prazo previsto, será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor total 
do objeto licitado pela proponente vencedora da licitação. 
4.3.5 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Ad­
ministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
4.4 - A carta de credenciamento ou procuração, juntamente com os documentos comprobatórios, a 
Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, e a Certidão Simplificada da Junta Co­
mercial do Estado, deverão ser entregues ao Pregoeiro no início da sessão, separados dos envelopes 
de "Prooosta de Precos" e "Documentos de Habilitacão". 
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4.5 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre os 
requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do representante 
legal e/ou procurador e a Certidão Simplificada da Junta Comercial deverá vir em envelope separa­
do dos envelopes n° 01 - Proposta de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
4.6 -Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5- CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi­
ções: 
a) Atender a todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Estar enquadradas no regime Tributário como MEI's, Microempresas ou Empresas de Pequeno Por­
te, de acordo com o Artigo 3° e 18-E da Lei Complementar n° 123/06. 
5.2 - Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, além dos elencados no art. 9° da Lei 
8.666/93: 
5.2.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, li­
quidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.2.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 
5.2.3- Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso 111, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli­
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
5.2.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração publica, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
5.2.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
5.2.6 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que não se enquadrarem no Regime Tri­
butário exigigo no Item 5.1, letra c. 
5.3 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláu­
sulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 41 
da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
5.4- Os interessados, até o dia, hora e local fixados no Preâmbulo deste Edital, deverão entregar a proposta 
comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fechados, 
com as seguintes identificações na parte externa: 

PREGÃO PRESENCIAL- EDITAL N.0 _/2015 
ENVELOPE A- PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE: ............................................................................................. . 
ENDEREÇO: ...................................................................................................... . 
FONE/FAX ........................................................................................................ . 
CGC/CNPJ: ..................................................................................................... . 

PREGÃO PRESENCIAL- EDITAL N.0 _/2015 
ENVELOPE B - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: ........................................................................................... . 
ENDEREÇO: .................................................................................................. . 
FONE/FAX: ..................................................................................................... . 
CGC/CNPJ: ................................................................................................... . 

5.4- Não será admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por, facsímile e/ou Internet. 

5.5 - O proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações, no endereço citado no preâmbulo, 
até a data e horário máximo estipulado, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando­
se como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro. 
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6 - DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua por­
tuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante 
legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico 
(e-mail), este último se houver, para contato, bem como: Nome, CPF, Carteira de Identidade, e respectivo 
cargo na empresa, do responsável pela mesma. 
c) Ter validade mínima de 60 (sessenta) dias. (Caso não conste explicitamente a validade na proposta, será 
considerado como sessenta dias). 
d) Constar a marca do produto oferecido, preço unitário e total dos produtos, sendo que o preço unitário de­
verá ser composto de no máximo, DUAS casas decimais após a vírgula. Em caso de divergência entre os 
valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por exten­
so será considerado este último . 

..__. e) Para fins de oferta e julgamento será considerada a proposta de preços no seu valor UNITÁRIO E TOTAL 
de todos os produtos elencados, que compõem o objeto deste Edital e Anexo 1, em moeda corrente nacional, 
expressos em algarismos e por extenso. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julga­
mento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a O (zero), inexeqüíveis ou 
excessivos, sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de 
mercado, conforme termo de referência (anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, fre­
tes, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem adquiridos. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal (responsável) da licitante. 
I) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabeleci­
das neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super­
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificados as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

7.1 -As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, no dia, horá­
rio e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 
7.2- Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubricarão 
todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitantes e 
verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificando-se as tecnicamen­
te incompatíveis. 
7.3- Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
7.4 - O processo de julgamento das propostas será efetuado em conformidade com o Anexo1. O Pregoeiro 
procederá à classificação provisória das propostas de preços oferecidos para o valor UNITÁRIO de todos os 
ITENS, começando pela proposta de menor preço para o item e terminando com a proposta com maior preço 
para o item. Será classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a proposta com 
o menor preço e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no máximo, 10% (dez por cento) 
superiores ao menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto n° 061/2005. 
7.4.1 -Caso não seja verificado, no mínimo, 03 (três) propostas escritas nas condições do item 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, até o máximo de 03 (três) propostas. 
7.4.2 - Serão desclassificadas as opções para fornecimento de produtos que necessitem de amostras, não 
aprovados pela Comissão de Avaliação. 
7.5- Em seguida, iniciar-se-á a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
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7.6 - O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente 
de valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço. A cada nova rodada será efetivada a classifica­
ção momentânea das propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes. 
7.7- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito 
de ordenação das propostas. 
7.8- Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de me­
nor preço e o valor estimado para a contratação. 
7.9- Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabili­
dade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 
7.10- Para fins de julgamento das propostas e ofertas de lances, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio levarão 
em conta o critério de menor preço UNITÁRIO DOS PRODUTOS, nos termos do inciso X do art. 4°, da Lei 
n. 0 10.520/2002. 
7.12- Caso a proposta de menor preço não seja aceitável, será desclassificada e o Pregoeiro examinará as 
ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida. 
7.13- No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenação dos lan-
ces, adotar-se-ão os critérios definidos no§ 2°, do art. 45, da Lei n. 0 8.666/93, com as modificações decorren­
tes da Emenda Constitucional n.0 06 de 15.8.95. 
7.14- Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.15- Nas situações previstas nos itens 7.8 o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para 
que seja obtido preço melhor. 
7.16- Declarada a proposta vencedora, será examinada a documentação de habilitação. 
7.17- Habilitada a Empresa e declarada vencedora do Certame, lhes será adjudicado os itens a seu favor. 

8 -DA HABILITAÇÃO 

8.1.1 - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 8.2. 
8.1.2- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal- Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. (Caso não cons­
te a abrangência das Contribuições Sociais, deverá ser apresentado também a CND do INSS). 
8.1.3- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei. 
8.1.4 - Prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos (FGTS). 
8.1.5 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre­
sentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do site 
http://www. tst. jus. br. 
8.1.6 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si ini­
doneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo o 
disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter as 
condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em anexo). 
8.1.7 -Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não existe em seu quadro 
societário e de empregados, servidor (es) público (s) da contratante, exercendo função (ões) de gerên­
cia, administração ou tomada de decisões, na forma do art. 9°, inciso 111 da Lei 8.666/93 (conforme modelo 
em anexo). 
8.2 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o 
item 8.1.1 deste edital, deverá apresentar no ato, os seguintes documentos: 
I - registro comercial, no caso de empresa individual. 
11 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis­
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
111 - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País. e ato de reoistro ou autorização para funcionamento expedido pelo órqão competente, quando a ativi-
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dade assim o exigir. 
V- prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF). 
v 1 - prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicílio ou 
sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
VII - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comar­
ca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
VIII - Alvará de Licença, localização e Funcionamento do estabelecimento, relativo ao domicílio da 
empresa proponente, com o mesmo ramo de atividade constante no objeto do Contrato Social e 
compatível com o objeto da presente licitação. 
IX- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2012), já exigíveis e apresen­
tados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios. Obs: Serão considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Pa­
trimonial e Demonstrações contábeis apresentadas através de: cópia ou fotocópia do livro Diário devidamen­
te autenticada na Junta Comercial de sede ou domicilio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive 
com os termos de Abertura e Encerramento ou publicação em Diário Oficial, ou publicação em jornal, ou 
por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da Sede ou domicilio da licitante. 
4.6 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
4.7- Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 
de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da 
Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo 
Pregoeiro. 

09- DA ADJUDICAÇÃO 

9.1 -Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo­
lhe adjudicado o objeto do certame. 
9.2 - Caso a empresa esteja em débito ou apresente alguma irregularidade cadastral junto à Secretaria de 
Fazenda do Município, FGTS ou INSS, os respectivos empenhos referentes às Ordens de Compra, Ordens 
de Fornecimento ou outros instrumentos equivalentes em nome do licitante, não poderão ser liberados, e de 
conseqüência estes não terão validade nem eficácia. 
9.3 - Para possibilitar a liberação dos empenhos, a empresa será comunicada pelo Município de Chopinzi­
nho, para que no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, proceda a regularização de suas pendências junto 
aos referidos Órgãos. 
9.4- Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias úteis e verificado pela Administração a continuidade da pendência, 
a empresa decairá do direito à contratação com a Prefeitura. 
9.5 - A Administração M<.Jnicipal poderá, quando o convocado não regularizar suas pendências conforme 
previsto no item 9.2, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados, de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da comina­
ção prevista no art. 81 da Lei n° 8.666/93. 

1 O - SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

10.1 -Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitiva ou temporari­
amente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporaria­
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Munici­
pal, nos termos legais; 
c) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
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11 - REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

11.1 -Os preços registrados poderão ser revisados/alterados, em caso de oscilação do custo de produção, 
comprovadamente refletida no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços 
cotados, se for o caso, bem como nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93. 
11.2 - Quaisquer alterações nos termos da ata de registro de preços serão tomadas através de termo de 
aditamento. 
11.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridos após a adjudicação da presente licitação, de comprovada repercussão 
nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

12- FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

12.1 -Constatada a necessidade dos produtos, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria de Admi­
nistração, procederá emissão de Ordem de Compra/Serviço ou outro instrumento equivalente em nome do 
licitante, observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na 

'---- proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos pretendidos e suas quantidades, bem como os 
respectivos preços registrados, devendo a execução ser efetuada conforme o item 13.1 deste edital. Quando 
da execução do objeto por parte da empresa contratada, esta deverá emitir a nota fiscal em favor do Municí­
pio de Chopinzinho ou de acordo com as intruções da Secretaria de Saúde. 
12.2- A entrega dos produtos serão de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
12.3 -A não entrega no prazo estabelecido; implicará na decadência do direito do licitante à inclusão dos 
seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93. 
12.4- Os prazos de que tratam o item 13.1, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 

13- PRAZOS DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.2- Os produtos uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada no prazo máximo de 03 (três) 
dias, após a solicitação, e conforme a necessidade da Administração, sendo que ao contratado desta licita­
ção cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento, no tocante as especificações, condições e 
obrigações. 

14- DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

14.1 -O prazo de fornecimento dos produtos e execução dos serviços objeto desta licitação é de 12 (doze) 
meses, sempre mediante a requisição expedida pela Secretaria de Saúde. 
14.2- Os Produtos objetos desta licitação serão analisados e fiscalizados pela SECRETARIA DE ADMINIS­
TRAÇÃO e SECRETARIA DE VIAÇÃO por intemédio da Comissão de Recebimento de Bens e Serviços. Os 
procedimentos julgados como mal executados ou que não cumprirem os requisitos mínimos do Edital deve­
rão ser repostos pela Contratada sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO. 
14.3 -O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, enca­
minhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
14.4 -A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
produtos fornecidos. 
14.5- O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
14.6- Nos termos de art. 3° combinado com o art. 39, VIII da Lei no 8.078 de 11 de setembro de 1.990- Có­
digo do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as nor­
mas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associa­
ção Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
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15- DO PAGAMENTO 

15.1 -Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega dos produtos, 
desde que os mesmos estejam de acordo com o solicitado pela Administração, e acompanhado da respectiva 
nota fiscal, que deverá ser pelo sistema eletrônico. 
15.2 - A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção correspondente, eventuais 
reduções de preços, decorrentes de mudança de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do 
objeto, em função de alterações na legislação pertinente. 
15.3- A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado, sen­
do que somente serão pagos os valores relativos aos produtos efetivamente entregues, conforme necessida­
de da Administração Municipal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produ­
tos constantes do Anexo 1. 

16- PENALIDADES 

16.1 -O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar no fornecimento do produto adquirido, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou co­
meter fraude fiscal; garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contra­
tar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade 
(art. 14 do Decreto 3555/00). 
16.2- Em caso de atraso injustificado na entrega dos Produtos, bem como por inadimplemento das cláusulas 
contratuais, poderá ser aplicada à contratada multa moratória de valor equivalente a 0,20% (vinte centésimos 
percentuais), sobre o valor do produto não entregue, por dia de atraso até o 10° (décimo) dia, limitado a 2% 
(dois por cento) do valor total relativo; corrigido monetariamente até o adimplemento da obrigação pactuada. 
16.3- O atraso na entrega superior a 24 (vinte e quatro) horas, bem como o descumprimento de cláusulas e 
condições da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente em nome do licitante, configurará 
inadimplência da Contratada. 
16.4 - Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo descumprimento das 
normas e legislações pertinentes à execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do contrato ou 
instrumento equivalente, a Administração Municipal poderá, ainda; garantida a prévia defesa aplicar à empre­
sa contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n. 0 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corres­
ponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou documento equivalente. 
16.5- Poderão ser aplicadas ainda as penas de advertência e, conforme o caso, declaração de inidoneidade 
previstas no art. 87 da Lei 8.666/93, atendidas as formalidades legais. 
16.6 -A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por eventuais per­
das ou danos causados à Administração Municipal. 
16.7- O proponente que tenha seus preços registrados e/ou contratado ficam obrigados, no prazo de valida­
de do registro, a aceitar, nas condições registradas no Sistema de Registro de Preços, os acréscimos que se 
fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos 
da legislação pertinente. 
16.8 -Comprovado que o Procedimento não corresponde às especificações constantes na proposta, será o 
mesmo reposto pela contratada, no prazo máximo de 01 (uma) hora, sem qualquer ônus para a Administra­
ção e sem prejuízo das sanções previstas no presente edital. 
16.9- As sanções administrativas previstas neste item 16 serão aplicadas sem prejuízo das cominações im­
postas na Lei no 8.666/93 e suas alterações. 

17- DOS RECURSOS 

17.1 -Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso; 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos autos. 
17.2- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e 
a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
17.3- O acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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17.4 - O Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundamentos 
forem inconsistentes ou meramente protelatórios. 

18 - ANEXOS DO EDITAL 

18.1 -É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não desca­
racterizem suas finalidades. 

19- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 -Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de ofício ou median­
te provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os pro­
cedimentos inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório. 
19.2- O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente for­
mais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 
19.3- Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelopes, 
a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes credenciados pre­
sentes. 
19.4- É facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsabi­
lidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer inten­
ção de modo formal. 
19.5- O Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no§ 3°, do art. 43, da Lei n. 0 8.666/93, se 
reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo licitatório. 
19.6- A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte da Administração Municipal. Até a en­
trega da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser excluído 
da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a 
contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao jul­
gamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 
19.7- Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar providências ou impugnar o edital do pregão. 
19.8- Não serão conhecidos os pedidos de impugnações, vencidos os respectivos prazos legais. 
19.9- Os pedidos de esclarecimentos por telefone ou e-mail terão somente a característica informativa. 
19.10- Os pedidos de impugnações e recursos deverão ser apresentados por escrito e deverão ser protoco­
lizados na Prefeitura de Chopinzinho, Estado do Paraná, no horário das 08:30 às 11:00 e das 14:00 às 16:00 
horas. 
19.11 - Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação. 
19.12- O foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação é o da Comarca de Cho­
pinzinho, Estado do Paraná, com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
19.13- Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos prin­
cípios gerais de direito. 

Rogério Masetto 
Prefeito em Exercício 

Chopinzinho, 02 de outubro de 2015. 

Dela ir Vilmar Ambrosini 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO UNIT. R$ TOTAL R$ 
01 40 M3 OxiQênio Medicinal 1 m3 73,00 2.920,00 
02 25 M3 Oxigênio Medicinal 4m3 128,00 3.200,00 
03 56 M3 Corgom (Agamix) 7m3 252,00 14.112,00 
04 70 M3 Oxigênio Industrial 73 147,00 10.290,00 
05 01 Unid Cilindro NOVO Capacidade 50 Litros 1.800,00 1.800,00 

TOTAL PESQUISA DE MERCADO- R$ 32.322,00 



M,UNICfPlO DE CHOPI,NZINH, 
ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

(Apresentar esta proposta em papel timbrado da Empresa) 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Referência: 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial - Edital n° _/2015 

LOTE - 01 - EXTINTORES NOVOS 
ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO Marca UNIT. R$ TOTAL R$ 

01 40 M3 Oxigênio Medicinal 1 m3 

02 25 M3 Oxigênio Medicinal 4m3 

03 56 M3 Corgom (Agamix) 7m3 

04 70 M3 Oxigênio Industrial 73 

05 01 Unid Cilindro NOVO Capacidade 50 Litros 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, taxas fretes, seguros e 
quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execu­
~ão do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
Prazo de Entrega/Execução: 03 (três) dias 

Nome completo: 
Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário, etc ... ) 

CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 

Local, _de _______ de 2015 



ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalícios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr . 
.......................................... , Carteira de Identidade n. 0 

....................... , inscrito no CPF n. 0 
....................... , 

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor recur­
sos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no 
presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de ha­
bilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa 
plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEX04 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) ...................................................................................... CNPJ n.0 
•................................ , 

sediada ................................................................. , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.0 _/2015, DECLARA expressamente que : 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

11 - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

111 - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao 
que determina o inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: ............................................................................................................................. . 

ENDEREÇO .................................................................................................................................... . 

CNPJ: ................................................ FONE/FAX:(Oxx .......... ) 

O representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório 
sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - Edital n° _/2015, instaurado pelo Município de Chopinzinho, 

,,_ declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigi­
dos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 



ANEXO 6 

DECLARACÃO CUMPRIMENTO INCISO 111, DO ART. 9° DA LEI 8.666/93 

A Empresa _____ , devidamente inscrita no CNPJ n° ____ , com endereço na Rua __ , n° 
___________ , Bairro , CEP: na 
cidade de ________ Estado do , telefone (_) 

-------------------------------' DECLARA, sob 
as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso 111, do artigo 9o da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, que não tem em seu quadro societário e de empregados, servidores públicos da contratante exer­
cendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de membros de Comissões ou 
servidores do Município de Chopinzinho. 

Local e Data. 

(Assinatura do Representante Legal e Carimbo do CNPJ da Empresa) 
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ANEXO 7 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Aos _dias do mês de _do ano dois mil e quinze, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, na Rua 
Santos Dumont, número 3883, Centro, em Chopinzinho - PR, compareceram os Srs. Rogério Masetto, brasileiro, 
portador do RG n° 4.947.954-9 SSP/PR, inscrito no CPF n° 797.794.179-15, residente e domiciliado em Cho­
pinzinho - PR, Prefeito e representante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público in­
terno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Santos Dumont, n° 3883, Centro, em 
Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e _, brasileiro, inscrito no CPF n°_, porta­
dor do RG n° _, residente e domiciliado , representante legal da empresa __ , pessoa jurí-
dica de direito privado, inscrita no CNPJ n° __ , Inscrição Estadual n° _, estabelecida na , 
denominada CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que 
tem efeito de compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, 
referente ao Edital de Pregão número _12015. DO OBJETO: A implantação de registro de preços para aqui­
sição futura e eventual de gás medicinal e gás industrial. A existência do registro de preços não obriga a Ad­
ministração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o 
produto pretendido, assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produ­
to, em igualdade de condições. A empresa contratada deverá atender as solicitações do Município de Chopinzi­
nho mesmo parceladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estima­
dos. Q1l VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PRECOS: O presente Registro de Preços terá validade de 12 (doze) 
meses contados desta data. DOS PRAZOS. LOCAL E CONDICÕES DE EXECUCÃO: A entrega do objeto da 
licitação será feita de acordo com a necessidade, e será formalizada através da Nota de Empenho nas quan­
tidades ali determinadas; os produtos e serviços deverão ser entregues/executados no prazo máximo de 03 (três) 
dias após a solicitação, e conforme cronograma ou necessidade da Administração, sendo que ao contratado desta 
licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento, no tocante as especificações, condições e 
obrigações; Os extintores novos deverão ser entegues de acordo com a necessidade da administração, nos 
prédios públicos em todo o território do município que existam próprios municipais. As recargas quando 
necessárias, deverão ser feitas em local próprio da adjudicatária. Os cascos a serem recarregados deverão 
ser retrirados e recolocados no local pela adjudicatária. Os serviços de inspeção dos extintores de 
dióxido de carbono quando solicitados, deverão ser feitos pela adjudicatária no próprio local onde o extintor 
estiver instalado, ou seja, não poderá ser retirado e levado até a sede da empresa para relizar a inspeção. 
Caso haja a necessidade de recarga, o serviço de inspeção não poderá ser cobrado e sim somente a 
recarga. a Empresa adjudicatária deverá sob as penas da Lei, se submeter as as normas da ABNT e todas as 
características mínimas exigidas no Termo de Referência, atendendo a todo o Regime de Execução previsto no 
Edital. A conferência será feita pelas Comissões de Recebimento de Bens e Serviços da Secretaria de Saúde. As 
quantidades são estimadas, sendo que no termino de vigência da ata de registro de preços, o remanescente 
ficará automaticamente suprimido, ficando a contratante desobrigada da contratação total dos serviços, e conse­
qüentemente do seu pagamento; A contratada deverá comunicar a contratante imediatemente, a ocorrência de 
qualquer fato que possa implicar no atraso da entrega do objeto da Licitação; A conferência do objeto deverá 
ser feita no ato da entrega, caso haja alguma divergência com o objeto cotado, e o entregue, a reposição 
ou a falta deverá ser feita imediatamente; A contratada deverá responder, na forma prevista no Código do Consu­
midor, pela qualidade dos produtos fornecidos. DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO E DOTACÃO ORCA­
MENTÁRIA: Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da execução do serviço, 
desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pela Administração, e acompanhado da respectiva nota 
fiscal, que deverá ser pelo sistema eletrônico; os pagamentos decorrentes da presente licitação correrão por 
conta dos recursos das seguintes rubricas orçamentárias: 1044, 1440, 1441; por se tratar de Registro de Preços, a 
reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da aquisição, devendo a Secretaria solicitante verificar a exis­
tência de saldo; a liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de regularidade 
para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida 
eletronicamente através do site http://www.tst.ius.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase 
de habilitação do processo licitatório.Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito 
na Conta bancária de titularidade da Contratada. DO GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS: O gestor 
da Ata de Registro de Preços será o Sr. Delair Vilmar Ambrosini, Secretário Municipal de Administração, CPF n° 
039.755.099-53, dentro dos padrões determinados pela Lei de Licitações e Contratos n° 8.666/93, que será 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e 
adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento; tendo por parâmetro os resultados previstos 
no contrato. Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam especi-
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ficamente no art 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento 
contratual e cometimento de outros atos ilícitos. As decisões e providências que ultrapassarem a competência des­
tes deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
DA REVISÃO po REGISTRO DE PRECOS: O Gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá 
acompanhar periodicamente, os preços praticados no mercado para os produtos registrados, nas mesmas condi­
ções de fornecimento, podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de preços ou de outro processo disponí­
vel. DO REAJUSTE DE PREÇO$ E REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO: Durante a vigência do Registro 
de Preços, os valores registrados não serão reajustados; Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá ao 
contratado requerer e demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilibrio econômico-financeiro, com 
fundamento no artigo 65, 11, "d", da Lei n° 8.666/93; Os valores recompostos somente serão repassados após a 
assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. Para os 
reajustamentos serão seguidos os seguintes critérios: A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, portanto, 
neste período os preços não serão reajustados; Após o período acima citado, os preços poderão ser reajustados 
desde que as variações de mercado sejam devidamente comprovadas através de notas fiscais de compra; Serão 
aceitas apenas notas fiscais eletrônicas; As notas fiscais deverão ser do mesmo fornecedor; Serão aceitas notas 
fiscais emitidas com data de no máximo trinta dias antes da data da ocorrência do certame; po CANCELAMENTO 

·~ !2Q REGISTRO DE PRECOS: O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões: A pedido, 
quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por ocorrência de casos fortuitos ou de 
força maior, devidamente comprovado; Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa: 
Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo esta­
belecido no edital, a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminis­
tração, sem justificativa aceitável; Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar su­
perior àqueles praticados no mercado; Além dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o can­
celamento unilateral da Ata de Registro de Preços os descritos nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93. O cancela­
mento de registro do fornecedor será devidamente autuado no respectivo processo administrativo, e ensejará 
aditamento da Ata pelo órgão ou entidade responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados 
a nova ordem de registro. DAS PENALIDADES: O não cumprimento das obrigações assumidas na Ata de Registro 
de Preços ensejará na aplicação das seguintes penalidades: Advertência por escrito; Suspensão temporária de 
participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo que a autoridade compe­
tente fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta, conforme disposto no Artigo 7° da 
Lei 1 0.520/2002; Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto per­
durarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autori­
dade que aplicou a penalidade conforme disposto no Artigo 7° da Lei 1 0.520/2002; Alem das previstas na legisla­
ção em vigor, serão aplicadas as seguintes penalidades: No Caso da empresa não realizar os serviços estipula­
dos no objeto do Pregão, ou ainda, não apresentar os documentos de qualificação necessários para a realização 
dos serviços ou em desacordo com as especificações exigidas: multa de 30%(trinta por cento) sobre o valor 
empenhado, conforme o caso, bem como o cancelamento do seu cadastro de fornecedores pelo período de até 
02 (dois) anos, conforme determinação da autoridade superior, ficando a empresa impedida de participar em 
licitações realizados pela Administração Direta ou Indireta do Município de Chopinzinho, pelo período deter­
minado, independente das demais penalidades previstas na Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores; 
No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando 
esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 5 (cinco) dias úteis contados da respectiva 
intimação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do primeiro paga­
mento dévido à CONTRATADA. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA, o valor 
devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente. QA VINCULACÃO: Esta ata .. esta vinculada ao 
edital de Pregão n° _12015e à proposta do licitante vencedor. Os itens a serem fornecidos, com seus res­
pectivos valores, estão relacionados no Anexo I - Descrição dos Itens Registrados, que é parte integrante desta 
Ata. Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde eu Roberto Alencar Przendziuk, redigi 
a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 



ITEM QUANT UNID. 
01 40 M3 
02 25 M3 

03 56 M3 

04 70 M3 

05 01 Unid 

E 

MUNICIPIO DE CHOPINZJNH, 
ESTADO DO PARANÁ 

Chopinzinho, _de __ de 2015. 

Município de Chopinzinho - Contratante 
Rogério Masetto- Prefeito em Exercício 

- Contratada - Representante Legal 

ANEXO I da ARP n° 12015 
DESCRIÇÃO Marca 

Oxigênio Medicinal 1 m3 

Oxigênio Medicinal 4m3 

Corgom (Agamix) 7m3 

Oxigênio Industrial 73 

Cilindro NOVO Capacidade 50 Litros 
Total- R$ 

UNIT. R$ TOTAL R$ 



Munlclplo de Choplnzln 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-1122- Rua Santos Dumont, n° 3.883 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : PARECER JUR[DICO 

Subassunto .. : REQ. PARECER JUR[DICO 

No. Processo: 2015/10/003258 

Data Protoc .. : 05/10/15 

Requerente .. : DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

Logradouro .. : Rua NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/05/1 0/2015 



M 
., 

un1c1 io de Cho 

Processo no 205/2015 
Pregão Presencial 
Edital no _/2015 

PARECER JURÍDICO 

Ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal: 

i ?REFEITURAMW~IC!PALDE. 
l I 

J CHOPINZINHO • PR I 
i ! 
l ! 

' l 3 OUT. 2015 

Trata-se de solicitação para abertura de processo licitatório 
na modalidade de pregão presencial, formulada pela Secretaria Municipal de Viação e de 
Saúde, sob responsabilidade de cada Secretaria Solicitante, de registro de preços para 
aquisição de gás oxigênio industrial e medicinal (fi. 03). 

Foram apresentadas justificativas próprias pelas Secretarias 
de Saúde e Viação (fls. 05/07), os quais justificaram as necessidades de cada secretaria. 
A abertura do processo licitatório foi autorizada pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal (fi. 08). 
O Termo de Referência indica especificamente os itens que poderão ser adquiridos, no 
valor indicativo de R$ 32.322,00. 

Foram acostados 3 orçamentos que embasaram a pesquisa 
de preço de mercado dos serviços e peças constantes no termo de referência (fls. 11/13). 
Foi acostada correspondência interna pela Secretaria de Finanças informando a 
existência de recursos orçamentários parà assegurar o pagamento das obrigações 
decorrentes do contrato, oriundos das respectivas Secretarias solicitantes (fi. 1 0). O Sr. 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações emitiu parecer favorável a aquisição 
na modalidade de pregão pelo sistema de registro de preços (fi. 14). 

O processo licitatório foi autorizado pelo Exmo. Sr. Prefeito 
Municipal (fi. 17). Consta que foram elaboradas as minutas do edital, contrato e anexos 
(fls. 19/36) que previu a participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno 
porte, demonstrando ter observado a legislação pertinente, em especial a Lei Federal 
10.520/2002, Lei Complementar 123/2006, Lei C9mplementar 147/2014 e Lei Federal 
8666/1993. Observa-se também a regularidade da prioridade da contratação de empresas 
localizadas nos limites geográficos do Município de Chopinzinho (item 2.1.1 do Edital), 
ante ao dispõe a Lei Complementar Municipal no 79/2015 e a justificativa de que se busca 
a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal. 

O Sistema de Registro de Preços foi instituído com vistas a 
suprir as necessidades urgentes da administração pública, contudo, de forma organizada. 
A ideia .do planejamento deverá ser gradualmente incorporada à administração pública de 
forma a evitar contratações baseadas em exceções legais. 

1 



Municí io de Cho 

Abstraindo-se as questões técnicas que não são da alçada 
deste Departamento Jurídico, observa-se que as justificativas e documentos 
apresentados demonstram quais são as necessidades de cada Secretaria quanto a 
presente contratação. 

Pelo exposto, esta Procuradoria entende que o processo 
licitatório em questão preenche os requisitos autorizadores para seu prosseguimento, nos 
moldes propostos. 

É O PARECER. 

Chopinzinho- R, 22 de outubro de 2015. 

Dali Cristina Marc<?n Liston 
rocuradora Geral Adjunta 

OAB/PR n° 38.395 
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